
PARECER Nº 555, DE 2018

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 25, DE 2017
De autoria do nobre Deputado Adilson Rossi, o projeto em epígrafe pretende proibir a duplicidade de cobrança de pedágio pelas empresas que detêm, através de contrato, concessão para administrar as rodovias do Estado.
O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à proposição.
Na sequência, a matéria foi distribuída a esta Comissão de Transportes e Comunicações, cabendo-nos, na qualidade de Relator, analisá-la à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 8º, do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que o projeto deve prosperar, pois propõe isentar do pagamento de pedágio os motoristas que já tenham passado por determinada praça de pedágio no mesmo dia, bastando apresentar o comprovante recebido quando da primeira passagem.
Desse modo, o projeto é meritório na medida em que barateia o custo da viagem daqueles que vão e voltam pelo mesmo trajeto em um só dia, garantindo a isenção do pedágio do trecho de retorno.
Portanto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 25, de 2017.
a) Enio Tatto – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 9/5/2018.

a) José Zico Prado – Presidente
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